
Ata de  Audiência Pública da  Unidade de Recuperação Triunfo do Xingu-URTX 

Aos 19 dias do mês de agosto de 2024, às 15:07, no auditório da Associação dos 

Municípios do Consórcio de Belo Monte, no município de Altamira, Estado do Pará foi 

aberta a audiência pública para a apresentação do pré-edital para a concessão 

florestal para a prática de restauração ecológica da Unidade de Recuperação Triunfo 

do Xingu (URTX) e o estudo técnico para criação da URTX. 

A audiência pública foi aberta pelo mestre de cerimônias Sr. Jonathas Davi Araújo de 

Mendonça. A presidência dos trabalhos foi exercida pelo Sr. Raul Protázio Romão, 

Secretário-adjunto de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará 

(SEMAS/PA), a relatoria dos trabalhos foi realizada pela Sra. Laísa Almeida, da 

Diretoria de Mudanças Climáticas da SEMAS/PA, e a secretaria da mesa foi exercida 

pelo sr. Marcelo Fiúza, representante do Consórcio Técnico, pela Plantuc. O mestre 

de cerimônias apresentou a equipe técnica particpante da audiência pública: a 

coordenadora de Conformidade de Cadeias Produtivas da SEMAS/PA, Sra. Indara 

Roumié; o gerente regional do IDEFLOR-BIO, Sr. Israel Oliveira, o Sr.  Alexandre 

Costeira Frazão, advogado da Maciel Rocha Advogados, representando o Consórcio 

Técnico; e a especialista em conservação da The Nature Conservancy - TNC, Sra. 

Hellen Miléo. 

 

O Mestre de cerimônias declarou aberta a audiência e a seguir agradeceu o apoio da 

Prefeitura Municipal de Altamira, em nome do Sr. Prefeito Municipal, Claudomiro 

Gomes da Silva, por meio da Secretaria Municipal da Gestão Ambiental, em nome do 

secretário Antônio Ubirajara Júnior, os quais deram suporte para a realização da 

audiência; à Câmara Municipal de Altamira, representada por seu vice-presidente, Sr. 

Vereador Enfermeiro Jaime e, em nome deste, a todos os demais parlamentares 

municipais; à OAB em nome da sua representante, advogada Dra.Jacy Rufino, aos 

representantes da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social 

(SEGUP), Coronel Barros, comandante do CPR-8 e delegada Dra. Kari Klat ao 

Sindicato dos Produtores Rurais de Altamira representado pela Sra. Maria Augusta e 

o Sr. Raul Protázio Romão, Secretário-adjunto de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

do Estado do Pará, todos convidados para compor a mesa de autoridades. 

 

Às 15h10 o mestre de cermônias passou a a palavra ao Sr. Prefeito de Altamira Sr. 

Claudomiro Gomes da Silva, que iniciou o seu discurso destacando os esforços do 

município, desde 2021, para implementar iniciativas voltadas para a produção 

sustentável.  

 

Mencionou que Altamira tem trabalhado com diversas ações ambientais e agrícolas, 

como o apoio a 400 produtores rurais, o que resultou na restauração de 800 hectares. 

Salientou ainda que a produção sustentável, com foco na preservação do meio 



ambiente, foi colocada como prioridade, levando à redução do desmatamento em 

60% nos últimos três anos, sem diminuir a produtividade agrícola.  

A seguir, destacou  a produção do chocolate na região e a sua importância para a 

população. O Sr. Prefeito ressaltou ainda o compromisso contínuo da cidade com a 

sustentabilidade e a preservação ambiental, destacando que Altamira mantém 

esforços para manter o seu território preservado, citando Castelo dos Sonhos e 

Cachoeira da Serra que precisam de maior atenção nas questões ambientais.  

Por fim, citou que os produtores rurais do município buscam produzir respeitando a 

legislação ambiental e utilizando novas tecnologias, e que essa mudança de 

comportamento é positiva para todos e mostra que a união de todos os setores da 

sociedade aliado com o governo do Estado auxiliam cada vez mais no compromisso 

de preservar o meio ambiente e produzir com responsabilidade, mantendo a 

qualidade de vida e dignidade das pessoas. 

Às 15h16 foi dada a palavra o Sr. Secretário-adjunto  Raul Protázio Romão, que 

inicialmente destacou a relevância do projeto URTX para o estado do Pará e a 

sociedade em geral, frisando que o projeto visa promover tanto a proteção ambiental 

quanto o desenvolvimento econômico.  

Ressaltou ainda que o estado alcançou uma significativa redução do desmatamento, 

utilizando novas tecnologias e melhorando a produtividade nas áreas rurais. 

Informou que no último dia 14 de agosto ocorreu a Audiência Pública em São Félix 

do Xingu, uma oportunidade de ouvir os anseios da população  que moram no entorno 

da área destacada para o projeto da URTX.  

O Sr. Secretário-adjunto também mencionou a importância de assistência técnica e 

recursos para manter esses avanços e afirmou que a audiência pública era uma 

oportunidade crucial para todos esclarecerem dúvidas sobre o projeto.  

Por fim, destacou a redução no desmatamento no município de Altamira nos últimos 

anos e as ações do governo do estado para tanto e finalizou agradecendo a presença 

dos participantes e desejando uma tarde de discussões produtiva. 

Às 15h19, o mestre de ceriomônias fez a leitura dos principais pontos do regulamento 

da audiência pública e, ato contínuo passou a palavra à representante da SEMAS/PA, 

Sra. Indara. 

A Sra. Indarta Roumié iniciou a sua apresentação com a explicação  de que a criação 

da URTX foi motivada pela necessidade de restaurar áreas que sofreram 

desmatamento ilegal e, consequentemente, perderam grande parte de sua 

biodiversidade.  



Informou que a área de 10.240 hectares identificada para a implementação do projeto 

está localizada na APA Triunfo do Xingu, localizada entre os municípios de Altamira 

e São Félix do Xingu, e por esse motivo as audiências foram realizadas em ambos os 

municípios.  

Afirmou que a restauração da vegetação será realizada por meio de concessão 

pública, onde a concessionária responsável terá o compromisso de restaurar a área, 

sendo remunerada por meio da comercialização de créditos de carbono e outros 

serviços ambientais. 

Apresentou os os objetivos da URTX: promover a recuperação ambiental da APA 

Triunfo do Xingu, incentivar o desenvolvimento sustentável e fortalecer a economia 

local por meio de práticas que respeitem o meio ambiente. 

Informou ainda que isso será feito com base em um planejamento que inclui a 

participação de diversas entidades atuantes no território, as quais têm sido 

consultadas em reuniões informativas para garantir que o projeto seja implementado 

de forma colaborativa e eficaz. 

Destacou  que não há sobreposição da área com territórios indígenas e quilombolas 

e não há residentes na área. Salientou a importância da participação da comunidade, 

assim como da universidade e do terceiro setor na realização das ações previstas 

pelo projeto, para que com a implementação da URTX possam chegar os benefícios 

e oportunidades para todos. 

A Sra. Indara Roumié destacou ainda que o projeto não apenas restaura o meio 

ambiente, mas também promove o desenvolvimento socioeconômico das 

comunidades, com benefícios como:  a contratação de mão de obra local, o apoio a 

pesquisas e o fortalecimento da cadeia produtiva local.  

Enfatizou que o projeto foi modelado para que os investimentos atraídos para a 

recuperação ecológica beneficiem diretamente a comunidade e o entorno da URTX e 

que ao final do contrato  a área seja entregue totalmente restaurada.  

Finalizou agradecendo a participação de todos e lembrando os canais de 

comunicação do projeto e a importância de ouvir a população para que a ideia do 

projeto possa ser melhor adaptada para as necessidades atuais. 

Ás 15h34, o mestre de cermiônias concedeu a palavra ao  

representante do consórcio técnico, responsável pela elaboração dos estudos 

técnicos, Sr. Alexandre Costeira Frazão, que apresentou os detalhes técnicos do 

edital de concessão para o projeto de restauração ecológica.  

O Sr. Alexandre iniciou sua fala explicando que que a concessão terá um prazo de 40 

anos, dividido em duas fases: uma de planejamento, com duração de 24 meses, e 

outra de execução, que se estenderá por 38 anos.  



A seguir, apresentou diversos aspectos relacionados ao processo de licitação para a 

concessão florestal, como a modalidade de licitação escolhida para o certame, assim 

como a dinâmica, explicando as etapas que compõem o processo licitatório. 

Informou que  o processo ocorrerá na B3, em São Paulo.  

Apresentou todas as fases do procedimento licitatório, desde a publicação do edital, 

passando pela recepção e abertura das propostas, até o julgamento final. Cada fase 

foi detalhadamente descrita para assegurar transparência e compreensão por parte 

dos participantes da audiência. 

A seguir, apresentou os critérios de julgamento das propostas técnicas e de preço. 

Logo após, apresentou as qualificações técnicas e financeiras que serão exigidas das 

licitantes e  destacou a importância de garantir que as empresas participantes 

possuam as capacidades técnicas e financeiras necessárias para executar o contrato. 

Apresentou ainda as  condições que deverão ser cumpridas antes da assinatura do 

contrato. 

Destacou ainda, os aspectos principais do contrato como: o objeto, o prazo e as fases 

da concessão. 

Informou que a concessionária selecionada será responsável por restaurar a área e 

será remunerada pela comercialização de créditos de carbono gerados pela 

restauração. Além disso, a concessionária poderá obter receita adicional através de 

serviços ambientais e florestais, desde que respeite  as diretrizes estabelecidas no 

contrato.  

Informou ainda que a receita principal da concessionária será decorrente da 

comercialização dos créditos de carbono gerados com a restauração. Outros serviços 

ambientais e florestais e a exploração de produtos madeireiros e não madeireiros 

poderão ser expolorados e serão considerados receita acessórias, e deverão ser  

previstas no Palno de Ação Integrada da concessão.  

 

A seguir, apresentou os os macrotemas, que englobam as principais áreas de atuação 

e foco do projeto onde devrão ser investidops parte da receita operacional bruta da 

concessionária.  

 

Logo após abordou a a alocação de riscos entre o Poder Concedente e a 

Concessionária, esclarecendo quais partes assumem os riscos em diferentes 

situações e quais são os riscos compartilhados,  o Valor Mínimo Anual (VMA) e o 

percentual obrogatório que devem ser utilizados para arcar com os custos com 

segurança. 

 



Por fim, apresentou  um resumo dos direitos e obrigações estabelecidos no contrato, 

demonstrando as responsabilidades de cada parte envolvida e a modelagem 

econômica do contrato. 

 

Às 15h55 foiu concedida a palavra ao Sr. Coronel Barros, comandante do CPR-8, 

respresentante da SEGUP. 

Inciou sua fala mencionando as operações de segurança pública na região e 

assegurou que a Polícia Militar continuará a prestar apoio às operações ambientais 

na região, além da área da URTX, para garantir a segurança de todos os envolvidos 

no projeto.  

A seguir o Sr. Coronel mencionou que a operação de segurança na região é 

permanente e será reforçada com novos efetivos policiais, uma vez que há um 

concurso público em andamento e que este visa aumentar a presença policial na área.  

Por fim,  garantiu que, conforme o projeto de restauração avançar, mais policiais serão 

deslocados para garantir a segurança tanto das comunidades quanto dos 

trabalhadores envolvidos no processo de restauração. 

Às 15h59 foi concedida a palavra ao Sr. Secretário-adjunto da SEMAS/PA, Sr. Raul 

Protázio Romão. 

O Sr. Secretário-adjunto iniciou sua fala esclarecendo pontos polêmicos que geraram 

dúvidas em audiências anteriores. Explicou que o projeto visa recuperar uma área 

desmatada ilegalmente desde 2019, utilizando recursos da iniciativa privada para a 

restauração, sem comprometer o orçamento público.  

Destacou que os pequenos proprietários e os que possuem títulos de suas 

propriedades não seriam removidos de suas terras e que o objetivo do projeto é 

restaurar áreas maiores, que se tornaram economicamente inviáveis devido ao 

desmatamento.  

A seguir aparesentou a reforma na legislação da Unidade de Recuperação, que já foi 

enviada para a Assembleia Legislativa do Estado, para garantir que nenhuma 

propriedade menor do que 15 módulos fiscais, seja utilizada para a criação de 

Unidades de Recuperação. 

Logo após, mencionou o histórico da área destacada para a URTX, os 

desmatamentos irregulares que ocorreram mesmo esta sendo uma área do Estado. 

Ressaltou ainda que as pessoas tinham o receio de ocorrer algo similar ao ocorrido 

da terra indigena Apyterewa, mas esclareceu o projeto da URTX não tem relação com 

ações que ocorreram na terra indígena. 

Por fim, o Sr. Secretário-adjunto mencionou que o projeto prevê a criação de 2 mil 

empregos diretos e um investimento de R$ 250 milhões, incluindo a compra de 



insumos agrícolas, como mudas e calcário, para fomentar a agricultura sustentável 

local. E  enfatizou que o projeto trará grandes benefícios para a economia local e que 

os direitos dos moradores serão preservados. 

Às 16h13 o mestre de cerimônias abriu a audiência para perguntas e manifestações 

da comunidade. 

Diversos participantes levantaram questões sobre a área de influência do projeto e a 

extensão das ações a serem realizadas na área do entorno, os impactos 

socioeconômicos e a regularização fundiária e ambiental na região e o período total 

da concessão florestal. As autoridades presentes esclareceram as dúvidas 

apresentadas.  

Foram elaboradas as seguintes perguntas, reduzidas à termo pelo Sr. Secretário da 

Mesa 

 

1. Qual a área do entorno que irá receber ações sociais no projeto? 

 

O Sr. Secretário-adjunto Raul Protázio Romãoa presentou  o mapa com a área do 

entorno da área designada para a instalação da URTX e explicou que inicialmente foi 

estabelecida  uma área de influência de 50km, similar a uma zona de amortecimento. 

Informou ainda que as ações de regularização fundiária e ambiental deverão se 

concentrar na Vilas Fumaça e na Vila Central. Esclareceu ainda que, anteriormente, 

as pessoas viram o mapa da área de influência e entenderam que todos ali iriam 

perder a propriedade para o projeto, mas essa não é a realidade. 

 

Às 16h18 foi concedida a palavra ao Sr. Milton Rocha, da comunidade de São Mateus 

e pesquisador da UFPA.  

 

O Sr. Milton expressou preocupação com o impacto de possíveis evacuações em 

massa na região entre Brasil Novo e Altamira, uma área ocupada desde a década de 

1970. Destacou que muitos moradores, incluindo pescadores e populações 

tradicionais, estão em situação precária devido à falta de investimentos e 

regularização fundiária.  

Alertou para a necessidade de ações específicas para apoiar essas comunidades, 

que enfrentam desafios em infraestrutura e condições de vida, com destaque para 

aqueles que dependem da produção de cacau.  

 

Por fim questionou o que poderá ser feito para essas comunidades. 

 

O Sr. Prefeito de Altamira respondeu que que o incidente mencionado pelo Sr. Milton 

tem relação com uma empresa de energia aque adquiriu áreas nesse limite dos 

municípios e que deverá organizar espaço para alocar os pescadores retirados da 



área e reiterou que essa ação não está relacionada com a URTX e não está próxima 

da área. 

 

2. Porque a Vila Canopus não ficou nessa área de influência do projeto? 

 

O Sr. Secretário-adjunto Sr. Raul Protázio Romão informou que inicialmente foram  

realizados estudos com com 10, 20, 30 e 50 km de área de influência, para que se 

chegasse em um número de propriedades em que o Estado possui capacidade de 

atuar de verdade e cumprir os compromissos firmados, não apenas prometer as 

ações. Na área de influência definidsa pelo projetio teremos existem 

aproximadamente 650 propriedades que serão priorizadas para regularização 

ambiental e fundiária. Informou ainda que já ocorreu um mutirão no mês de Agosto 

de 2024, com a presença da SEMAS/PA e do ITERPA, que ficaram mais de uma 

semana na Vila Central. 

 

3. As ações de regularização já poderiam começar antes da concessão? 

 

O Sr. Secretário-adjunto Sr. Raul Protázio Romão informou que no dia 4 de agosto 

começou o atendimento em São Félix do Xingu, na Vila Central, que fica no interior 

da APA Triunfo do Xingu, com a realização do mutirão e afirmou ainda que a equipe 

ficou aproximadamente 9 dias na área. Finalizou afimando que, portanto, os 

atendimentos para a regularização na área já haviam começado. 

O mestre de cermônias deu  início à sessão de manifestações orais 

 

Ás 16h25 foi concedida a palavra ao  Sr. Vinicíus Borba, representante  da Associação 

Xinguri e da APREUT. 

 

Inicialmente o Sr, Vinicius expressou preocupação com a área da APA Triunfo do 

Xingu, destacando a importância de considerar essa região como prioridade não 

apenas a área de influência que está em discussão. Mencionou a criação da APA e 

a história de conflitos e impactos na região, sublinhando a necessidade de abordar 

essas questões de forma justa e legal. Destacou ainda que o plano de manejo da APA 

ainda não está aprovado 

Ressaltou que que a área é habitada e que ele acredita que a ocupação é compatível 

com a preservação ambiental, desde que haja um compromisso real com a 

legalidade.  

Enfatizou ainda a importância de uma abordagem colaborativa entre governo, 

associações e comunidades, buscando transformar a APA em um modelo de unidade 

de conservação que reconheça os erros passados, mas que trabalhe para consolidar 

um futuro sustentável e próspero para todos os envolvidos. 



Por fim, fez um apelo para que as partes envolvidas reconheçam suas 

responsabilidades e ajam de boa fé para garantir que a APA seja um exemplo de 

conservação que respeita tanto o meio ambiente quanto às necessidades das 

comunidades locais. 

 

4. Sobre a segurança fundiária e a dinâmica produtiva, quais mecanismos 

podem assegurar os investimento e riscos a longo prazo, como mudança 

de governo e inviabilidade do processo e falta de interesse? 

 

O Sr. Secretário-adjunto Raul Protázio Romão respondeu que caso não haja 

interessados, o Estado buscará outras formas para assegurar a regularização e os 

benefícios para a região. Informou ainda que durante a audiência em São Félix do 

Xingu, foi discutida a ideia de vincular recursos de outorga a atividades de melhoria 

regional, similar a um fundo utilizado em mineração, como ocorre em Canaã do 

Carajás. Esclareceu que embora essa segurança ainda não esteja prevista, é possível 

que o Estado implemente uma medida nesse formato, pois esta é  plausível e 

razoável. Também afirmou a importância da contratação de mão de obra local e do 

engajamento de cooperativas e associações, como o exemplo da Cooperativa das 

Mulheres Produtoras, para garantir que os benefícios cheguem à comunidade. 

 

5. Por que do prazo de 40 anos para esta concessão, sendo que as outras  

concessões florestais são no período de 35 anos? 

  

O Sr. Secretário-adjunto Raul Protázio Romão mencionou  as melhorias que chegarão 

para a região na área de saúde, educação, segurança e infraestrutura e informado 

que o governo do Estado tem a previsão de lançamento de um Plano de Ação 

Integrada em conjunto com a abertura do edital para a licitação, e que deverá detalhar 

as ações do governo para a área.  

 

O representante do conspórcio técnico Alexandre Costeora Frazão informou que a 

Lei 11.284/2006 permite concessçoes florestais de até 40 anos, em razão do ciclo 

econômico mais lento dos produtos e serviços florestais. 

  

Às 16h46 o mestre de cerimônias concedeu a palvra ao Sr. Marcelo representante da 

Associação Xinguri. 

 

O Sr. Marcelo expressou preocupação com o projeto de recuperação de 50,5 milhões 

de hectares de vegetação, questionando como será viável, dada a disparidade entre 

o custo elevado para plantar cacau, por exemplo, e o financiamento disponível.  

 

A seguir elogiou as iniciativas da SEMAS/PA e do IDEFLOR-Bio, mas mencionou que 

projetos anteriores de ocupação foram esquecidos, apesar de promessas de 

financiamento. Destacou ainda os problemas relacionados às áreas embargadas e à 



necessidade de ajustar o Código Florestal em relação a Reserva Legal, e sugeriu que 

a redução da Reserva Legal (RL) para 50% poderia resolver conflitos na área e 

auxiliar a população.  

 

Por fim, apontou a importância de garantir que os recursos do ISS cheguem às 

localidades de Altamira e questionou se esses valores vão chegar a Vila Canopus, 

que não está na área de influência e citou que o mutirão de regularização ambiental 

e fundiário ocorre, mas observou que poucos comparecem aos mutirões devido ao 

medo de novas multas e infrações, apesar do apoio da prefeitura. 

 

O Sr. Secretário-adjunto Raul Protázio Romão trouxe uma questão abordada na 

audiência em São Félix do Xingu, sobre  a questão do desmatamento pós-2008 e a 

dificuldade em recuperar áreas degradadas. Destacou que, embora haja interesse em 

restaurar essas áreas, a falta de projetos na região impede que pequenos 

proprietários arrendem suas terras para restauração, mesmo com o mercado 

pagando entre R$ 4.000 e R$ 5.000 por alqueire.  

 

Sugeriu que, se houver um projeto estabelecido, pequenos proprietários em um raio 

de 10 km poderiam se juntar a ele e receber por isso. Mencionou  também o uso de 

sistemas agroflorestais (SAFs) como uma solução eficiente para recuperação e 

produção sustentável, comparando-o com práticas na Indonésia. 

 

O Sr. Prefeito de Altamira Claudomiro Gomes da Silva ressaltou a importância do 

projeto para a região, mencionando que representa um passo positivo, especialmente 

para áreas de difícil acesso, como a Vila Canopus.  

 

Destacou ainda que muitas pessoas não têm noção da realidade geográfica e das 

dificuldades enfrentadas por essas comunidades. Citou o exemplo da dificuldade do 

transporte de vacinas entre Altamira e as vilas no interior da APA Triunfo do Xingu, 

que pode levar até quatro dias para ser realizado devido à distância e às condições 

das estradas, que somam quase 1.400 km. 

Além das dificuldades logísticas, enfatizou os desafios enfrentados na área da saúde. 

Em casos de emergência, como a necessidade de transportar um paciente para São 

Félix do Xingu, os moradores são obrigados a arcar com custos elevados, como R$ 

10.000 para um voo de resgate, o que é inviável para a maioria. 

O Sr. Prefeito de Altamira Claudomiro Gomes da Silva  informnou que foi assumido o 

compromisso com a Vila Canopus, afirmando que há uma responsabilidade social em 

destinar parte da outorga do projeto para auxiliar essa comunidade.  

Ressaltou ainda a  importância de projetos de agricultura familiar sustentável, 

mencionando que, embora o tema não tenha recebido muita atenção inicialmente, 



agora é visto como um caminho viável e necessário para o desenvolvimento da 

região.  

Destacou ainda que além da agricultura, há  o potencial do turismo na região como 

um setor econômico promissor.  

Por fim, fez um apelo para que se compreenda a gravidade das condições de vida na 

região, descrevendo a Vila Canopus como um dos lugares mais pobres que se pode 

imaginar. Sublinhou que o compromisso social e os projetos de desenvolvimento 

sustentável são essenciais para melhorar a vida das pessoas que vivem nessas áreas 

distantes. 

Nada mais havendo a tratar, o Secretário-adjunto Raul Protázio Romão encerrou a 

audiência pública, às 17h09 e reafirmou o compromisso do governo em garantir que 

os benefícios econômicos gerados pelo projeto sejam destinados às comunidades 

locais, especialmente através da destinação de parte da receita da concessionária e 

recursos para melhoria de infraestrutura, saúde e educação na região. Ele concluiu 

destacando que o projeto URTX representa uma oportunidade significativa para 

transformar a região, tanto do ponto de vista ambiental quanto econômico, então, 

declarou a audiência pública encerrada, da qual eu, Laísa Almeida, relatora desta 

audiência pública, lavrei a presente ata qua vai assinada por mim, conjuntamente com 

a lista de presentes. 
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